[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  19 / 2007
Senhor Presidente,

Considerando que a situação da juventude mundial e brasileira, em um quadro de crise do sistema de produção, cujo padrão de geração de postos de trabalho se restringe, somado ao fato de atravessarmos, há décadas, um forte processo de concentração das riquezas do País e o de termos a maior porcentagem de jovens de 16 a 24 anos de toda a nossa história, exige que as políticas de inclusão social voltadas para a juventude desenvolvam um conjunto de ações formativas e as combine com ações criativas e incisivas de conquista ou mesmo criação de postos de trabalho;

Considerando a necessidade de se direcionar esforços contínuos para aprimorar e articular as políticas públicas, procurando maior eficácia e efetividade na difícil tarefa de combater a miséria e a exclusão social, sem deixar de promover a emancipação da camada mais vulnerável da população;

Considerando que o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e a Organização Internacional do Trabalho (OIT) realizaram em 2006 o Seminário Nacional de Implantação do Projeto Juventude Cidadã, com representantes das cidades que realizam o programa de formação profissional, tendo por objetivo capacitar os técnicos das prefeituras para que possam ter condições de implementar o projeto em seus municípios, com base nas normas e procedimentos estabelecidos. O Projeto Juventude Cidadã é uma das ações do Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego (PNPE) e oferece cursos de qualificação que possibilitam facilitar a obtenção do primeiro emprego;

Considerando que o Projeto tem por meta qualificar 62.055 jovens e inserir, pelo menos, 30% no mercado de trabalho. Inicialmente serão repassados recursos em torno de R$ 81 milhões. O processo de formação inclui aulas de cidadania e direitos humanos, prestação de serviços voluntários à comunidade, qualificação social e profissional e estímulo e apoio efetivo à elevação da escolaridade. Cada jovem recebe um auxílio financeiro no valor de R$ 600, em cinco parcelas de R$ 120,00;

Considerando que os municípios que apresentem mais condições de absorver a mão-de-obra qualificada pelo Projeto Juventude Cidadã devem celebrar convênios diretamente com o MTE, podendo receber mais recursos e, assim, oferecer mais vagas aos jovens de baixa renda;

Considerando que a principal obrigação das instituições conveniadas será a inserção de, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos jovens em atividades produtivas ao final do período de qualificação sócio-profissional, sendo que, entre os critérios para a seleção de jovens, além da obrigatoriedade de correspondência com o perfil definido pela Lei 10.748, de 2003, que criou o PNPE, consta que trinta por cento dos jovens selecionados deverão, preferencialmente, ser membros de famílias beneficiárias do PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA. E, para cumprir a obrigatoriedade, as instituições conveniadas poderão contar com o apoio da equipe gestora do Programa, que fará a articulação interna do Juventude Cidadã com outras ações do PNPE voltadas para a inserção de jovens, tais como: - concessão de incentivo econômico e do SELO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL às empresas participantes; - o encaminhamento preferencial de jovens qualificados pelo Projeto às empresas que celebram acordos de cooperação técnica com o MTE, se comprometendo a cumprir a obrigação de contratarem aprendizes com o perfil PNPE e; - análise de projetos de atividades empreendedoras de jovens egressos do Projeto Juventude Cidadã, com o objetivo de facilitar a concessão de crédito;

Considerando que dados da Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar - PNAD 2004 já apontavam que cerca de 19% (dezenove por cento) dos jovens entre 16 a 24 anos apenas estudam (não trabalham e não procuram trabalho), enquanto 19% (dezenove por cento) estudam e trabalham e 5% (cinco por cento) estudam e estão à procura de emprego. Por outro lado, cerca de 37% (trinta e sete por cento) apenas trabalham e não estudam e 7% (sete por cento) estão à procura de emprego e não estudam. Causa maior preocupação o dado de que cerca de 13% (treze por cento) não estudam, não trabalham e tampouco procuram trabalho;

Considerando enfim, que já discutimos bastante no nosso município a necessidade de se explorar meios que incluam os jovens no mercado de trabalho, até como uma alternativa de equilíbrio social em nossa comunidade, visto observarmos muitos jovens que, ociosos, encontram-se em situação de vulnerabilidade. Porém o que muito se ouve é a dificuldade em tornar prática as ações politicamente tomadas, como o primeiro emprego e o trabalho aprendiz. Entretanto, há pouco me deparei com o Projeto Juventude Cidadã, que, embora nada se saiba sobre sua realização dentro do nosso município, vemos bons resultados na vizinha “Viradouro”, aonde conforme matéria anexada, 60 (sessenta) jovens vêm sendo beneficiados.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que oficie o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e a Coordenadora da Rede Criança, Srª. Maria Alice Alves Coelho, para que nos informem se o município tem técnicos qualificados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) para aqui implantar o Projeto Juventude Cidadão e se, a exemplo do município de Viradouro, que, conforme matéria anexada, beneficia 60 (sessenta) jovens viradourenses, vem participando ou pretende participar do referido Projeto desenvolvido pelo Governo Federal, através do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de março de 2007. 
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